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RESUMO

OBJETIVO: Identificar fatores condicionantes da gestão da assistência farmacêutica na atenção 
primária no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

MÉTODOS: Estudo com dados obtidos da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e 
Promoção do Uso Racional de Medicamentos no Brasil (PNAUM) – Serviços, realizada por meio 
de entrevistas com responsáveis pela assistência farmacêutica em municípios, em 2015. Para 
identificar os fatores condicionantes da gestão foram considerados indicadores organizacionais, 
operacionais e de sustentabilidade da gestão. Para as análises consideraram-se os pesos amostrais 
e a estrutura do plano de análise para amostras complexas. Os resultados foram expressos por 
meio de frequências e medidas de tendência central com intervalo de confiança de 95%, por 
regiões geográficas do Brasil. 

RESULTADOS: Foram identificados os fatores condicionantes: a ausência da assistência 
farmacêutica no organograma da secretaria (24%) e no plano de saúde (18%), a não participação 
dos gestores no conselho de saúde e a não referência desse tema na pauta das reuniões (58,4%), 
falta de autonomia financeira (61,5%) e conhecimento dos valores disponíveis (81,7%), falta de 
adoção de procedimentos operacionais em cerca de 50% para seleção, programação e aquisição 
e o fato da maioria avaliar a organização da assistência farmacêutica como boa e ótima (58,8%), 
apesar dos indicadores preocupantes apontados. 

CONCLUSÕES: A gestão da assistência farmacêutica encontra-se respaldada em um arcabouço 
legal e político, que deveria nortear e contribuir para melhoria da assistência farmacêutica na 
atenção primária no Sistema Único de Saúde. No entanto, há um descompasso entre os objetivos 
fixados por essas normativas e o que se observa na realidade.

DESCRITORES: Assistência Farmacêutica, organização & administração. Atenção Primária à 
Saúde. Gestão em Saúde. Pesquisa sobre Serviços de Saúde. Política Nacional de Medicamentos. 
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INTRODUÇÃO

A efetivação da assistência farmacêutica (AF) é apontada como um dos desafios para a 
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS)8. Um dos aspectos que contribui para o 
enfrentamento dessa questão está relacionado diretamente ao desenvolvimento da sua 
gestão no SUS, pressuposto para garantir o acesso aos medicamentos e à integralidade 
da assistência terapêutica21. No entanto, os municípios brasileiros apresentam uma série 
de fragilidades no tocante à descentralização das ações e à capacidade de gestão da AF, 
sobretudo no campo da atenção primária à saúde8,12. 

No Brasil, a preocupação com a promoção do acesso aos medicamentos e a descentralização 
das ações de AF foram alavancadas somente dez anos após a criação do SUS, a partir da 
Política Nacional de Medicamentos (PNM) e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(PNAF)19. Desde então, o Ministério da Saúde empenha esforços para a reorientação da 
AF, buscando não restringir as ações para o componente logístico, de modo a ampliar o 
olhar para a melhoria da gestão e a qualidade dos serviços21. Apesar dos avanços, a elevada 
frequência de problemas na gestão da AF, vivenciados por municípios, revela as dificuldades 
ainda existentes no SUS, para ofertar serviços farmacêuticos com qualidade, no sentido de 
garantir o acesso e a efetividade das ações em saúde18.

Alguns autores referem um distanciamento entre a legislação e as práticas gerenciais na 
organização dos serviços da AF na atenção primária e a realidade enfrentada pelos municípios 
brasileiros2,12. Observa-se que ainda há um percurso longo a seguir para ampliar a capacidade 
operativa dos municípios no processo de descentralização da gestão da AF3, evidenciando 
a necessidade de fortalecê-la para que os propósitos da PNM sejam efetivados21.

Nesse sentido é importante que sejam desenvolvidas ações com vistas a avaliar a gestão 
da AF no SUS, trazendo subsídios para tomada de decisões com vistas a sua qualificação. 
Estudo recente3 em municípios baianos utilizou indicadores de dimensões organizacional, 
operacional e sustentabilidade. Esses indicadores foram considerados adequados para avaliar 
a gestão da AF uma vez que contemplam ações do ciclo logístico, bem como são capazes de 
representar ações estratégicas e de sustentabilidade dos resultados da gestão3.

A Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos 
(PNAUM) – Serviços teve como objetivo caracterizar a organização dos serviços de AF 
na atenção primária do SUS, com vistas ao acesso e a promoção do uso racional de 
medicamentos, bem como identificar e discutir os fatores que interferem na consolidação 
da AF no âmbito municipal.

O presente artigo integra a PNAUM Serviços e teve por objetivo identificar fatores 
condicionantes da gestão da AF na atenção primária no âmbito do SUS, sob a perspectiva 
dos seus responsáveis nas cinco regiões brasileiras.

MÉTODOS

A PNAUM é um estudo transversal, exploratório, de natureza avaliativa, composto por um 
levantamento de informações em amostra representativa de serviços de atenção primária, 
em municípios das regiões do Brasil. Várias populações de estudo foram consideradas no 
plano de amostragem, com amostras estratificadas pelas regiões, que constituem domínios 
do estudo1. Foram realizadas entrevistas presenciais com usuários, médicos e responsáveis 
pela entrega dos medicamentos nos serviços de atenção primária do SUS, além de observação 
das instalações dos serviços farmacêuticos e entrevistas telefônicas com os responsáveis 
municipais pela AF. Os dados foram coletados de julho a dezembro de 2014.

No presente artigo, foram utilizados dados coletados a partir das entrevistas com os responsáveis 
pela AF nos 600 municípios da amostra da PNAUM. As entrevistas foram conduzidas com o 
auxílio de um questionário estruturado contendo blocos de perguntas relacionadas ao perfil 
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do entrevistado; estrutura e organização da AF; atividades do ciclo da AF; controle social; 
informação e monitoramento do uso de medicamentos. A metodologia da PNAUM Serviços, 
bem como o processo amostral estão descritos detalhadamente em Alvares et al.1(2016).

A identificação dos fatores condicionantes da gestão da AF ocorreu em três etapas. Na etapa 
1 foi realizada a seleção dos indicadores contidos nos questionários dos responsáveis pela AF, 
tomando como base os blocos de indicadores organizacional, operacional e de sustentabilidade 
da gestão da AF, descritos por Barreto e Guimarães3 (2010). Na etapa 2 procedeu-se a análise 
crítica dos resultados dos indicadores. Por fim, na etapa 3, os indicadores foram categorizados 
em blocos de acordo com os tipos de condicionantes observados pelos autores. 

A gestão é um processo técnico, político e social capaz de produzir resultados3. Ela é 
institucionalizada por meio da formalização de estruturas, processos, rotinas, fluxos e 
procedimentos, em um ambiente complexo caracterizado por uma série de condicionantes 
relacionados ao problema em questão17.

Os dados foram analisados a partir do software SPSS® versão 21. Para as análises consideraram-se 
os pesos amostrais e a estrutura do plano de análise para amostras complexas. Os resultados 
foram expressos por meio de frequências para variáveis categóricas e medidas de tendência 
central para variáveis numéricas, por regiões geográficas do Brasil, ambas com intervalo de 
95% de confiança (IC95%). 

Para avaliar a diferença entre as proporções foi adotado o teste do qui-quadrado. A avaliação 
das diferenças entre as médias foi realizada por meio da utilização de modelos lineares 
generalizados, sendo adotado o teste do Bonferroni para comparações múltiplas. Foram 
significativas as análises com valores de p ≤ 0,05.

Os participantes assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. A PNAUM foi 
aprovada pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde, 
mediante Parecer nº 398.131/2013. 

RESULTADOS

Da amostra 600 municípios da PNAUM – Serviços, foram utilizados dados de entrevistas com 
506 responsáveis pela AF nos municípios. A maioria dos entrevistados era mulheres (62%), 
com idade média de 34,8 anos, 53,7% concursados e média de tempo no cargo de 40 meses. 

Dentre os indicadores investigados, foram identificados os seguintes fatores condicionantes 
da gestão da AF na atenção primária de saúde do SUS no Brasil: a AF como elemento 
organizativo ( fator 1); a gestão participativa ( fator 2); a capacidade técnica-gerencial ( fator 3); 
a tecnologia de monitoramento e avaliação ( fator 4) e produto da gestão ( fator 5).

Na Tabela 1 são apresentados os indicadores do fator condicionante 1. Observa-se em 
cerca de 20% dos municípios estudados nas diferentes regiões, a AF não estava incluída no 
organograma da Secretaria Municipal de Saúde. 

Uma diferença significativa foi encontrada entre as regiões em relação ao indicador AF como 
parte do plano municipal/distrital de saúde, no qual 18% dos municípios a AF não constava 
no plano de saúde. A maioria (85,3%) dos entrevistados respondeu haver no respectivo 
município uma lista padronizada de medicamentos. Entretanto, apenas 12,5% declararam 
a existência de comissão de farmácia e terapêutica (CFT) reconhecida por portaria, dos 
quais metade se reunia com uma periodicidade maior que uma vez por semestre. Outro 
aspecto relevante foi que menos da metade (34,8%) dos municípios brasileiros contavam 
com comissões de licitação específicas para aquisição de medicamentos. 

No fator condicionante 2, os indicadores mostraram que menos da metade dos municípios 
brasileiros (cerca de 30%) possuía mecanismos para receber críticas e sugestões dos usuários 
e dos trabalhadores sobre a AF. Quase 60% dos entrevistados responderam que os gestores 
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participavam dos Conselhos Municipais de Saúde (CMS), no entanto 39,1% referiram que 
a AF não fazia parte da temática discutida nas reuniões (Tabela 2).

Indicadores descritos na Tabela 3 caracterizam o fator condicionante 3. Entre eles, percebe-se 
que o percentual de municípios que investiu na estruturação da AF foi inferior a 50%. Dos 499 
respondentes, 220 (44,3%) afirmaram que os municípios ou Distrito Federal (DF) realizaram 
gastos com estruturação dos serviços (reformas, construção, entre outros) e, entre eles, 
66,5% não receberam repasse dos estados e União para este fim. Grande parte dos gestores 
(81,7%) não soube informar qual foi o gasto com AF no município ou DF. Mais da metade 
(61,5%) dos responsáveis responderam não ter autonomia de gestão dos recursos financeiros 
definidos para a AF. 

Não havia procedimentos operacionais padrão (POP) para seleção de medicamentos em 
aproximadamente 50% dos municípios, bem como em 13,4% dos municípios ou DF não 

Tabela 2. Indicadores do fator condicionante gestão participativa da assistência farmacêutica, na Atenção Primária do Sistema Único de 
Saúde, por região no Brasil. Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos – Serviços, 2015.

Indicador
Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil

p n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

Municípios onde há prestação de contas 
dos gastos com AF feita no CMS do 
município (n = 323)

38 (56,0)
(43,6–67,7)

32 (63,9) 
(48,7–76,8)

41 (63,6)
 (50,6–74,3)

40 (61,1) 
(48,5–72,4)

46 (65,4) 
(53,0–76,0)

197 (62,6) 
(56,1–68,7)

0,670

Municípios onde participação do gestor 
da AF no CMS (n = 410)

39 (44,5) 
(34,2–55,4)

25 (38,1)
 (26,4–51,5)

41 (51,2)
 (39,9–62,3)

37 (41,9) 
(31,7–52,9)

36 (40,6) 
(30,5–51,5)

178 (41,6) 
(36,1–47,4)

0,854

Municípios onde o CMS delibera sobre 
questões concernentes à AF (n = 420)

51 (58,2) 
(47,2–68,4)

43 (59,3)
 (46,5–71,0)

58 (70,2) 
(59,1–79,4)

54 (60,2) 
(49,3–70,1)

55 (61,5) 
(50,7–71,3)

261 (60,9) 
(55,2–66,3)

0,632

Municípios que possuem mecanismos 
para receber críticas e sugestões dos 
usuários sobre a AF (n = 506)

35 (38,8)
(29,2–49,3)

26 (24,3)
(16,1–34,8)

34 (33,0) 
(24,3–42,9)

38 (35,8)
(26,8–45,9)

43 (37,4)
 (28,5–47,2)

176 (32,7) 
(28,1–37,7)

0, 566

Municípios que possuem mecanismos 
para receber críticas e sugestões dos 
trabalhadores da saúde sobre a AF (n = 420)

25 (28,8) 
(20,1–39,6)

18 (23,8) 
(14,7–36,2)

34 (41,1)
 (30,7–52,3)

33 (35,5) 
(25,9–46,4)

34 (36,5)
 (26,9–47,3)

144 (32,4) 
(27,4–37,9)

0,434

*n referente à contagem não ponderada; AF: assistência farmacêutica; CMS: Conselho Municipal de Saúde.
Fonte: PNAUM Serviços - Brasil, 2015.

Tabela 1. Indicadores do fator condicionante assistência farmacêutica como elemento organizativo, na Atenção Primária do Sistema Único 
de Saúde, por região no Brasil. Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos – Serviços, 2015.

Indicador

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil
p n* (%)

(IC95%)
n* (%)

(IC95%)
n* (%)

(IC95%)
n* (%)

(IC95%)
n* (%)

(IC95%)
n* (%)

(IC95%)

AF no organograma da Secretaria de Saúde 
Municipal/DF (n = 504)

62 (63,8)
(53,3–73,1)

76 (78,3) 
(67,9–86,1)

76 (75,1) 
(65,4–82,7)

84 (80,0) 
(70,7–86,9)

78 (72,0) 
(62,5–79,9)

376 (76,0) 
(71,4–80,1)

0,343

AF no plano municipal/Distrital de saúde 
(n = 504)

72 (74,2)
(64,1–82,2)

88 (92,3) 
(84,0–96,5)

77 (76,1)
 (66,5–83,6)

81 (74,9)
 (65,2–82,6)

91 (83,1) 
(74,5–89,2)

409 (82,0) 
(77,9–85,5)

0,001

Municípios/DF com CFT (n = 503)
14 (10,7)
(6,0–18,3)

16 (9,5)
(4,8–18,0)

16 (13,6)
(8,2–21,9)

19 (13,3)
(7,8–21,7)

23 (15,6)
 (9,8–23,9)

88 (12,5) 
(9,5–16,3)

0,628

Reunião da CFT com regularidade mínima 
semestral em Municípios/DF (n = 105)

8 (40,4)
(19,6–65,3)

13 (62,4) 
(30,7–86,2)

8 (38,9)
(18,7–63,9)

13 (57,3) 
(32,4–79,0)

15 (43,8)
 (24,5–65,2)

57 (51,5)
 (38,8–63,9)

0,934

Municípios/DF que possuem lista de 
medicamentos (n = 495)

69 (70,6) 
(60,3–79,1)

85 (90,8)
 (81,8–95,6)

81 (82,9)
 (73,7–89,2)

89 (86,9) 
(78,3–92,4)

91 (82,0)
 (73,2–88,4)

415 (85,3) 
(81,4–88,5)

0,077

Municípios/DF com frequência de 
atualização da lista de medicamentos pelo 
menos anual (n = 419)

56 (82,9) 
(71,8–90,3)

69 (83,8)
 (73,3–90,7)

65 (83,1) 
(73,5–89,7)

72 (81,2)
 (71,1–88,3)

66 (73,1) 
(62,6–81,5)

328 (80,4) 
(75,6–84,5)

0,333

Municípios onde há comissão permanente 
de licitação exclusiva para a aquisição de 
medicamentos

34 (37,2) 
(27,9–47,7)

26 (30,1)
(20,9–41,3)

43 (44,8)
(35,1–55,0)

39 (35,7) 
(26,6–45,9)

40 (35,0)
 (26,4–44,8)

182 (34,8) 
(30,0–39,9)

0,574

*n referente à contagem não ponderada; AF: assistência farmacêutica; DF: Distrito Federal; CFT: Comissão de Farmácia e Terapêutica.
Fonte: PNAUM Serviços - Brasil, 2015.
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Tabela 3. Indicadores do fator condicionante Capacidade Técnica-Gerencial da gestão da assistência farmacêutica, na Atenção Primária do Sistema 
Único de Saúde, por região no Brasil. Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos – Serviços, 2015.

Indicadores
Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil

p n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

Grau de escolaridade do gestor (n = 504) 0,015

Gestores com até ensino médio completo
6 (6,8)

(3,1–14,4)
2 (2,6)

(0,6–9,8)
6 (6,2)

(2,8–13,3)
3 (3,1)

(1,0–9,3)
4 (4,0)

(1,5–10,1)
21 (3,7)
(2,2–6,1)

Gestores com ensino superior completo
78 (83,3)
(74,1–9,7)

66 (71,3)
(60,4–80,3)

72 (74,0)
(64,4–81,8)

83 (80,9)
(71,8–87,6)

68 (60,3)
(50,5–69, 4)

367 (72,9)
(68,2–77,2)

Gestores com Pós-graduação
11 (9,9)

(5,3–17,9)
26 (36,1)

(17,5–36,9)
22 (19,7)

(13,0–28,8)
19 (16,0)
(9,9–24,7)

38 (35,7)
(27,0–45,6)

116 (23,4)
(19,3–28,0)

% de municípios que oferecem qualificação ou 
capacitação para profissionais da AF (n = 418)

9 (10,1) 
(5,2–18,8)

8 (11,6)
(5,6–22,4)

11 (14,6)
(8,3–24,6)

11 (13,3)
(7,5–22,6)

11 (9,2) 
(4,7–17,4)

50 (11,7) 
(8,5–16,0)

0,800

Municípios onde há POP para: (n = 491)

Seleção de medicamentos
42 (45,9) 

(35,6–56,6)
46 (48,8) 

(37,7–60,0)
50 (51,5) 

(41,4–61,4)
60 (56,5) 

(46,3–66,1)
52 (45,9)

 (36,4–55,7)
250 (50,6) 
(45,3–55,8)

0,564

Programação
40 (45,0)

 (34,6–55,8)
50 (56,1) 

(44,7–67,0)
53 (53,0)

 (43,0–62,9)
68 (64,6)

 (54,4–73,7)
48 (43,2)

 (33,8–53,1)
259 (54,7) 
(49,5–59,9)

0,038

Aquisição
47 (52,6) 

(41,9–63,1)
52 (58,8) 

(47,3–69,4)
52 (52,8) 

(42,7–62,6)
69 (66,7) 

(56,5–75,5)
55 (49,4) 

(39,7–59,1)
275 (58,2) 
(52,9–63,2)

0,078

Municípios onde o farmacêutico é quem faz a 
especificação técnica de medicamentos a serem 
comprados (n = 505)

77 (80,4)
(70,9–87,4)

78 (83,1)
 (73,1–89,9)

90 (90,4)
 (82,7–94,9)

91 (89,3)
 (81,4–94,1)

96 (88,0) 
(80,1–93,0)

432 (86,6) 
(82,6–89,7)

0,352

Municípios onde há compra medicamentos em farmácias locais (n = 499) < 0,001

Sempre
4 (4,5)

(1,7–11,4)
2 (2,6)

(0,6–9,9)
16 (17,0)

(10,6–26,0)
11 (11,7)
(6,6–20,1)

12 (12,0)
(6,9–20,0)

45 (9,0)
(6,5–12,3)

Repetidamente
4 (4,5)

(1,7–11,4)
4 (4,0)

(1,3–11,5)
7 (7,4)

(3,6–14,8)
4 (4,3)

(1,6–10,9)
13 (13,0)
(7,7–21,1)

32 (6,5)
(4,4–9,4)

Às vezes 
14 (15,9)
(9,5–24,8)

19 (21,0)
(13,3–31,6)

35 (36,3)
(27,3–46,5)

31 (31,1)
(22,5–41,2)

35 (32,2)
(23,8–42,0)

134 (27,6)
(23,3–32,5)

Raramente
25 (27,2)

(18,9–37,3)
15 (14,6)

 (8,3–24,3)
17(17,2)

(10,9–26,3)
22 (20,5) 

(13,5–29,9)
19 (18,1) 

(11,7–26,9)
98 (18,4) 

(14,8–22,8)

Nunca 
41 (40,9)

(31,2–51,3)
43(46,1)

 (35,3–57,2)
20 (18,8) 

(12,2–27,9)
30 (28,0) 

(19,9–38,0)
26 (20,8) 

(14,0–29,8)
160 (31,9) 
(27,2–36,9)

Municípios onde a relação da  porcentagem média de 
medicamentos vencidos pelo total de aquisições é  de 
até 5% (n = 489)

77 (84,1) 
(75,1–90,3)

66 (73,9) 
(62,8–82,7)

80 (83,3) 
(74,5–89,5)

86 (85,5) 
(76,5–91,4)

91 (83,0)
 (74,3–89,2)

400 (81,3) 
(76,7–85,1)

0,472

Municípios onde a secretaria conta com assessoria 
jurídica para responder as demandas judiciais (n = 322)

37 (83,2) 
(67,9–92,1)

49 (84,8) 
(70,2–93,0)

62 (85,3) 
(74,8–92,0)

61 (80,4) 
(69,0–88,3)

61 (80,5) 
(69,2–88,3)

270 (82,1) 
(76,5–86,7)

0,855

Municípios onde a coordenação da AF tem autonomia 
de gestão dos recursos financeiros definidos para a AF 
(n = 504)

53 (57,0) 
(46,6–66,9)

39 (43,4) 
(32,9–54,5)

44 (44,9)
 (35,3–55,0)

35 (32,7) 
(24,0–42,7)

36 (31,7)
 (23,3–41,4)

207 (38,5) 
(33,6–43,6)

0,079

Municípios que receberam do Estado ou União 
recursos destinados à estruturação da AF primária no 
último ano (reformas, construção etc) (n = 499)

23 (23,3)
 (15,7–33,1)

37 (44,3)
 (33,5–55,7)

23 (23,6) 
(16,1–33,2)

35 (34,6)
 (25,8–44,7)

27 (25,8)
 (18,2–35,2)

145 (33,5) 
(28,7–38,7)

0,066

Municípios que realizaram gastos com a estruturação 
da AF no último ano (n = 501)

35 (34,2) 
(25,2–44,5)

50 (54,5) 
(43,3–65,1)

44 (45,9)
 (36,1–56,0)

35 (32,4)
 (23,7–42,5)

56 (50,2)
 (40,6–59,9)

220 (44,3) 
(39,3–49,5)

0,015

Gestores que não souberam informar qual foi o gasto 
total do município com a AF no último ano (n = 501)

77 (85,2)
 (76,0–91,2)

67 (76,8) 
(65,9–85,0)

84 (88,5)
 (80,5–93,5)

79 (85,6)
 (77,0–91,7)

82 (79,0) 
(69,8–86,0)

389 (81,7) 
(77,2–85,5)

0,213

Gestores que avaliam que a lista de medicamentos adotada pelo município atende as demandas da população (n = 501) 0,349

Totalmente
16 (24,6)

(15,6–36,5)
24 (27,2)

 (18,1–38,7)
25 (29,3)

(20,4–40,1)
32 (34,6)

(25,1–45,5)
27 (27,8)

(19,2–38,2)
124 (29,7) 
(24,7–35,1)

Parcialmente
55 (75,4) 

(63,5–84,4)
63 (72,8) 

(61,3–81,9)
59 (70,7) 

(59,9–79,6)
59 (65,4)

(54,5–74,9)
65 (71,1) 

(60,5–79,7)
301 (70,1) 
(64,6–75,0)

Avaliação da organização da AF no município/DF, pelo gestor (n = 420)

Ótima
8 (9,8)

(5,0–18,5)
4 (5,0)

(1,6–14,3)
7 (9,3)

(4,5–18,3)
7 (8,4)

(4,0–16,6)
6 (7,1)

(3,2–15,1)
32 (7,4)

(4,9–10,9)

Boa
38 (42,0)

(31,9–52,9)
39 (56,4)

(43,8–68,3)
42 (54,8)

(43,5–65,6)
44 (48,2)

 (37,7–58,9)
48 (52,1) 

(41,4–62,5)
211(51,4) 

(45,7–57,0)
0,852

Regular
32 (38,3)

 (28,4–49,3)
22 (30,0) 

(19,8–42,6)
25 (29,2)

(20,1–40,3)
32 (36,1)

(26,5–46,9)
25 (28,7)

(20,0–39,3)
136 (32,3) 
(27,3–37,9)

*n referente à contagem não ponderada; AF: assistência farmacêutica; DF: distrito federal; POP: procedimento operacional padrão.
Fonte: PNAUM Serviços - Brasil, 2015
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era o farmacêutico quem fazia as especificações técnicas para a compra de medicamentos, 
mesmo que mais de 90% dos responsáveis da AF fossem farmacêuticos. Constatou-se que 
cerca de 80% da amostra de municípios possuía relação de medicamentos vencidos maior 
a 5% em relação ao total das aquisições realizadas.  

Foi observado elevado percentual de municípios (82,1%) onde a Secretaria Municipal de 
Saúde (SMS) contava com assessoria jurídica para responder as demandas judiciais. Embora a 
maioria dos responsáveis (80,4%) referiu que a lista de medicamentos adotada pelo município 
era atualizada pelo menos anualmente, 70,1% avaliou que a SMS atendia parcialmente as 
demandas da população. A maioria (58,8%) avaliou a organização da AF como boa e ótima. 

Em relação ao fator 4, quase 30% dos entrevistados relataram que o município não contava 
com sistema informatizado para a gestão da AF; menos da metade estava ligado em rede com 
outras unidades de saúde e apenas 34,2% não o utilizam para controle e execução financeira.

Cerca de 80% dos gestores relataram não haver mecanismo para o registro de queixa técnica 
e notificação de eventos adversos.  Em se tratando das condições do local de armazenamento 
dos medicamentos, os itens umidade e temperatura destacam-se com menores percentuais 
de monitoramento (Tabela 4).

Por fim, o fator 5 é produto da gestão, cujo indicador de disponibilidade de medicamentos 
revelou que em 21,3% (IC95% 17,5–25,9) dos municípios brasileiros houve período de 

Tabela 4. Indicadores do fator condicionante tecnologias de monitoramento e avaliação da gestão da assistência farmacêutica, na Atenção 
Primária do Sistema Único de Saúde, por região no Brasil. Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos – Serviços, 2015.

Indicadores
Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil

p n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

n* (%)
(IC95%)

Municípios onde há algum mecanismo para o registro 
de queixa técnica e notificação de eventos adversos 
dos medicamentos (n = 417)

19 (22,2)
 (14,5–32,5)

15 (15,9)
(8,6–27,5)

19 (24,6)
 (16,1–35,6)

21 (22,9) 
(15,1–33,2)

23 (23,1) 
(15,3–33,2)

97 (21,1)
 (16,9–26,1)

0,212

Municípios onde há registros de medicamentos 
vencidos (n = 497)

77 (79,6) 
(69,9–86,7)

72 (75,9)
 (64,9–84,3)

84 (85,9) 
(77,4–91,6)

85 (81,7)
 (72,4–88,3)

94 (86,0) 
(77,8–91,5)

412 (81,2) 
(76,7–85,0)

0,119

Municípios onde há um sistema informatizado para 
gestão da AF? (n = 501)

41 (40,1)
 (30,5–50,5)

60 (61,2) 
(50,0–71,4)

54 (53,5) 
(43,5–63,3)

81 (78,7)
 (69,2–85,8)

95 (87,9) 
(79,9–93,0)

331 (70,6) 
(65,9–74,9)

< 0,001

Municípios onde há monitoramento das condições local de armazenamento dos medicamentos  (n = 497)

Temperatura
71 (72,0)

(61,8–80,3)
82 (88,0)

 (78,4–93,7)
81 (82,0)

 (72,8–88,5)
82 (79,4)

 (69,9–86,5)
94 (85,1)

 (76,7–90,8)
410 (82,9) 
(78,6–86,4)

0,101

Umidade
58 (57,4)

(47,0–67,2)
73 (77,2) 

(66,4–85,4)
72 (72,4) 

(62,5–80,5)
68 (65,3)

 (55,1–74,3)
75 (66,3)

 (56,6–74,9)
346 (69,0) 
(64,0–73,5)

0,229

Limpeza
84 (86,6) 

(77,7–92,2)
85 (93,3)

(84,8–97,2)
90(92,3)

(84,9–96,2)
97 (94,6) 

(87,6–97,8)
103 (94,0) 
(87,3–97,3)

459 (93,2) 
(90,2–95,4)

0,363

Proteção contra insetos
74 (76,2)

(66,3–83,9)
80 (87,8) 

(78,3–93,5)
83 (84,9)

 (76,1–90,8)
88 (84,9) 

(76,0–90,9)
97(88,1) 

(80,1–93,1)
422 (85,8)  
(81,8–89,0)

0,183

Municípios onde o sistema informatizado contempla os itens: (n = 336)

Aquisição
32 (79,0) 

(63,0–89,3)
48 (79,1) 

(65,5–88,3)
46 (84,3)

(71,6–92,0)
73 (87,1) 

(77,7–92,9)
79 (84,0) 

(74,8–90,3)
278 (83,7) 
(78,6–87,8)

0,837

Controle e execução financeira
27 (69,2) 

(52,9–81,8)
39 (69,8)

 (55,5–81,1)
36 (67,7) 

(53,8–79,0)
53 (64,0) 

(52,8–73,8)
60 (63,6)

 (53,2–73,0)
215 (65,8) 
(59,7–71,4)

0,723

Armazenamento e Controle de estoque
35 (87,4) 

(72,7–94,8)
55 (91,7)

 (79,9–96,8)
54 (100)

(100–100)
75 (88,4)

 (79,2–93,9)
85 (88,6) 

(80,1–93,8)
304 (90,0) 
(85,5–93,2)

 

Entrega de medicamentos ao usuário
29 (70,6)

(54,1–83,1)
48 (77,2)

 (63,4–86,9)
48 (89,7)

 (78,1–95,5)
80 (94,8)

 (87,1–98,0)
93 (97,7)

 (91,3–99,4)
298 (89,8) 
(85,4–93,0)

0,036

Municípios onde o sistema informatizado está ligado 
em rede com UBS (n = 331)

14 (29,6) 
(17,6–45,1)

26 (33,2)
 (21,9–46,1)

34 (57,4) 
(44,0–69,8)

39 (44,3)
 (33,7–55,5)

59 (62,9)
 (52,4–72,3)

172 (46,6) 
(40,7–52,6)

0,009

Municípios onde o sistema informatizado possui 
cadastro de usuário – Prontuário do Paciente (n = 336)

8 ( 22,4) 
(11,6–38,8)

20 (37,2) 
(24,8–51,4)

25 (46,1)
 (33,0–59,7)

51 (62,6) 
(51,4–72,6)

57 (58,9) 
(48,3–68,7)

161(52,4) 
(46,3–58,4)

0,004

*n referente à contagem não ponderada; AF: assistência farmacêutica; UBS: unidade básica de saúde.
Fonte: PNAUM Serviços - Brasil, 2015.
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desabastecimento no último ano, com diferença estatisticamente significativa (p=0,003) entre 
as regiões: Norte (34,6%; IC95% 25,0–45,5), Nordeste (13,8%; IC95% 7,6–23,8), Centro-Oeste 
(29,8%; IC95% 21,4–39,8), Sudeste (29,8%; IC95% 21,4–39,8), Sul (24,7%; IC95% 17,2–34,1).

DISCUSSÃO

Os indicadores utilizados neste estudo foram capazes de revelar fatores condicionantes 
ainda existentes na gestão da AF em nível nacional, inclusive a importância da gestão da AF 
inter-relacionada com o sistema de saúde, suas facetas e diversos atores envolvidos no processo. 

A AF não aparecer na estrutura organizacional da SMS foi uma situação observada em 
um quarto dos municípios investigados. Isso pode comprometer sua inclusão no processo 
de planejamento em saúde e repercutir negativamente na execução de suas atividades. 
A estrutura organizacional compreende a identificação, análise, ordenação e agrupamento 
das atividades e recursos visando ao alcance dos resultados anteriormente estabelecidos 
pelo planejamento16. 

Autores apontam que a maneira como a AF é organizada no âmbito do SUS limita seu campo 
de atuação e a fragmentação das suas atividades pode contribuir para a desarticulação com 
as demais ações em saúde3.  Não constar nos planos de saúde dos municípios constitui-se em 
entrave de gestão da AF, uma vez que suas ações devem ser planejadas no contexto das demais 
ações de saúde e declaradas como compromisso nos planos de saúde14. Os planos de saúde 
são instrumentos centrais do planejamento e devem ser elaborados a partir de uma análise 
situacional, refletindo necessidades de saúde da população, servindo de base para a execução, 
monitoramento, avaliação e exercício da gestão do sistema de saúde dos municípios15.

Embora 85,3% dos municípios entrevistados nas diferentes regiões tenham respondido que 
adotam uma lista de medicamentos, a grande maioria (87,5%) não possuía CFT formalizada 
e quando havia não se reunia com periodicidade. No processo de gestão, a CFT desempenha 
papel relevante relacionado à seleção de medicamentos, especialmente os essenciais, que 
são aqueles que tratam a maioria das doenças ou aqueles problemas de saúde considerados 
prioritários que acometem uma população11. Cabe ressaltar que apenas 34,8% dos municípios 
pesquisados possuíam comissão de licitação específica para AF, podendo complicar ainda 
mais o cenário de gestão e comprometer a disponibilidade de medicamentos seguros, 
eficazes e custo-efetivos à população.

Em relação ao fator condicionante 2, a baixa participação do gestor da AF nos CMS também 
deve ser alvo de preocupação, já que isso dificulta a contribuição deste ator com as discussões 
sobre o tema, bem como impede que as demandas dos usuários sejam observadas. Em adição, 
os gestores relatam que em alguns municípios não há mecanismos para ouvidoria de 
usuários e trabalhadores, evidenciando fragilidades no processo de escuta na gestão. A gestão 
participativa deve ser institucionalizada e entendida como parte da garantia do direito à 
saúde. A participação em saúde ficou estabelecida no art. 198 da Constituição, regulamentada 
pela lei 8.080/904 e complementada pela lei 8.142/905 e pelo decreto 7.508/20116 que fixou a 
prática do controle social mediante um movimento que passa por conferências e conselhos 
de saúde, configurando um padrão de representatividade na construção, operação e gestão 
das políticas sociais, especialmente as de saúde. Apesar disso, 39,1% dos gestores dizem que a 
AF não faz parte da temática discutida no âmbito dos CMS, demonstrando um descompasso 
entre a Política Nacional de AF e as normativas empregadas na construção da gestão do SUS. 

Autores referem ser possível distinguir uma área específica da AF relacionada à tecnologia de 
gestão do medicamento, de forma a garantir o abastecimento e o acesso e, portanto, demanda 
de um perfil específico para a execução das atividades2. Apesar do elevado grau de escolaridade 
dos responsáveis da AF no Brasil – maioria com formação superior, sendo 90,7% graduados 
em Farmácia e cerca de 20% pós-graduados, verificou-se que apenas 11,7% dos municípios 
oferecem qualificação ou capacitação para profissionais da AF. Os resultados indicam um 
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grau de deficiência de incentivo para a formação de profissionais com habilidades específicas 
para gestão, considerando a complexidade do tema e as características do setor público e 
da atenção primária a saúde. Este é um desafio a ser superado para qualificação da gestão, 
uma vez que a legislação da áreaa orienta uma série de responsabilidades do farmacêutico 
na área da gestão. 

A tecnologia de gestão também se caracteriza por procedimentos pré-estabelecidos e um 
conjunto de atividades necessárias ao cumprimento dos aspectos legais das políticas de saúde2. 
Sob essa ótica, diversos indicadores que corresponderam à capacidade técnico-gerencial 
da AF também foram avaliados em estudos prévios8,18. Embora partindo de abordagens 
metodológicas diversas, muitos dos resultados descritos pelos autores são condizentes com 
os observados pela presente pesquisa, como inobservância de normas para aquisição de 
medicamentos, ausência de contrapartida, medicamentos com validade expirada.

O percentual de municípios com inobservância de normas para aquisição de medicamentos 
descrita em pesquisa realizada em munícipios do estado da Paraíba8 foi de 52,7%, semelhante 
aos achados do presente trabalho. No entanto, estudo realizado a partir de relatórios de 
auditorias da Controladoria Geral da União em municípios brasileiros18, apresentou resultados 
inferiores (19,4%). A frequência de municípios com falta de contrapartida encontrada nesses 
estudos foi 20%18 e 13,6%8 e a existência de medicamentos vencidos foi 13,2%18 e 10,9%8. 
Nos achados desta pesquisa, as frequências foram um pouco maiores para ambos indicadores, 
21,3% e 33,5%, respectivamente.

Foi relatada ausência de POP para seleção, programação e aquisição de medicamentos 
em cerca de 50% da amostra. A ausência, ou deficiência nesses processos pode 
desencadear erros sucessivos que irão refletir em perdas e desperdícios de recursos 
públicos, impactando no acesso da população aos medicamentos e dificultando à 
garantia de integralidade da assistência à saúde, um dos princípios do SUS18. Há uma 
parcela (13,4%) dos municípios onde não é o farmacêutico quem faz as especificações 
técnicas para a compra do medicamento e em quase 30% dos municípios observa-se 
a compra de medicamentos em farmácias locais. Isso pode revelar a dimensão do 
problema da gestão nesses processos, uma vez que o processo licitatório tem como 
um dos princípios selecionar a proposta mais vantajosa para a administração pública.7 
Auditorias públicas apontaram que a aquisição ocorreu sem o processo licitatório8 em 
14,5% dos municípios no Nordeste do país.

A autonomia do gestor sobre os recursos financeiros é fundamental para a tomada de 
decisões3. Nesse sentido a falta de autonomia financeira declarada por 61,5% dos responsáveis 
da AF, associada ao fato de 81,7% não saberem informar qual foi o gasto do município 
com AF, pode determinar expressivas limitações em executar a gestão de forma efetiva. 
Em se tratando do repasse de recursos de outras esferas, menos de 50% dos municípios 
investiram recursos próprios na estruturação da AF, suscitando as seguintes hipóteses: 
a AF já está estruturada, a estruturação ainda não é uma preocupação da gestão, ou 
não há recursos. E um pequeno percentual dos municípios recebeu apoio estadual e 
federal. O financiamento da AF deve ser pactuado entre União, estados, Distrito Federal 
e municípios, no entanto, uma vez que se admite um subfinanciamento do SUS, também 
se espera que haja problemas na gestão da AF20. Apesar de uma série de dificuldades ainda 
existentes na realidade da AF descentralizada, a maioria (58,8%) dos seus responsáveis 
avaliou a organização como boa e ótima.

O uso de um sistema informatizado para apoiar as atividades de gestão da AF tem sido 
incentivado pelo Ministério da Saúde10, no entanto os indicadores do fator condicionante 4 
apontaram para algumas limitações. Quase 30% dos municípios relataram não ter um sistema 
informatizado para a gestão da AF. Além disso, apesar do sistema disponibilizado ao SUS 
ser gratuito e contar com possibilidades para gerenciamento de uma série de informações 
e compartilhamento com a rede de saúde, 34,2% da amostra dos municípios não utilizavam 
para controle e execução financeira e menos da metade estava ligado em rede. 

a Conselho Federal de Farmácia 
(CFF). Resolução nº 578, 
de 26 de julho de 2013. 
Ementa: Regulamenta as 
atribuições técnico-gerenciais 
do farmacêutico na gestão da 
assistência farmacêutica no 
âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Brasília (DF); 2013 
[citado 26 jan 2017]. Disponível 
em: http://www.cff.org.br/
userfiles/file/resolucoes/578.pdf  
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A utilização de mecanismo para o registro de queixa técnica e notificação de eventos 
adversos, bem como a realização de registros de medicamentos vencidos e de controles 
de condições de armazenamento, foram considerados para retratar as formas de 
monitoramento e avaliação da gestão. Esses dois itens devem ser sistemáticos, contínuos 
e fornecer informações que permitam uma rápida avaliação situacional. A ausência de 
mecanismos que forneçam subsídios para a identificação de problemas e tomada de 
decisão vai impactar na gestão9. Tendo em vista o elevado percentual da inexistência 
de mecanismos para o registro de queixa técnica e notificação de eventos adversos nos 
municípios (79,9%), está evidente a necessidade de se investir na sua criação, uma vez 
que são instrumentos fundamentais para atividades de farmacovigilância, fazendo-se 
cumprir um dos preceitos da PNM. 

Embora a PNAF oriente o deslocamento do foco das ações da AF do medicamento para o 
usuário, é imprescindível que o medicamento esteja disponível para que ocorra o preconizado 
acesso com uso racional. E como a gestão busca atingir objetivos em consonância com o 
contexto na qual se encontra17, certamente uma das finalidades da gestão da AF é atender 
aos preceitos da legislação vigente13 e garantir o acesso da população aos medicamentos. 
Sob esse prisma, o desabastecimento foi percebido como indicador para o fator condicionante 5, 
no qual, cerca de 20% dos municípios no Brasil alegaram ter havido algum período de 
desabastecimento no último ano. Foi observada diferença significativa (p= 0,003) entre 
as regiões, com destaque para o Nordeste (13,8%), com menor desabastecimento e Norte 
com maior percentual de municípios enfrentando desabastecimento de medicamentos no 
último ano (34,6%). Estudo prévio18 descreveu frequência de desabastecimento semelhante 
para o contexto nacional (24,1%), entretanto, municípios da região Nordeste apresentavam 
maior prevalência de desabastecimento (30,3%)8.  As diferenças podem ser decorrentes 
de melhorias na gestão da AF no Nordeste, ou se justificariam por diferentes abordagens 
metodológicas das pesquisas. 

A análise crítica e integrada dos resultados da presente pesquisa, por parte dos gestores 
da saúde e demais atores partícipes do processo de gestão da AF, pode contribuir para o 
enfrentamento dos desafios prevalentes na atenção primária à saúde, nas cinco regiões 
brasileiras. A gestão da AF está respaldada em um arcabouço legal e político, o que deveria 
nortear e contribuir para melhorias no seu processo efetividade das ações. No entanto, há um 
descompasso entre o que é posto por essas normativas e o que se observa na realidade, 
revelada pelos indicadores e fatores condicionantes analisados.

É necessária a apropriação dos fatores condicionantes da gestão da AF, especialmente os 
críticos para qualidade das ações e que dificultam o alcance dos objetivos das políticas AF 
no SUS. Esses fatores são passíveis de mudança, de acordo com a situação e necessidades, 
influenciando a tomada de decisão, a implementação de novas ações e os planejamentos 
futuros para a área. São indiscutíveis os avanços na estruturação dos processos de gestão 
movidos especialmente pelas contribuições da legislação e das normatizações do Ministério 
da Saúde, por intermédio de incentivos na organização dos serviços de AF, na atenção 
primária, e o estabelecimento de financiamento para a AF no SUS. No entanto, os resultados 
encontrados mostram que as lacunas existentes entre a AF legalmente estabelecida e a AF 
vivenciada na atenção primária do SUS, nas regiões brasileiras, envolvem amplamente os 
fatores condicionantes da sua gestão.
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